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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

 

  

DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.490, DE 17 DE MAIO DE 2017. 

 

Aprova a aplicação das regras dispostas na 

Resolução SES/MG nº 5.246, de 13 de abril de 

2016, aos valores e as normas gerais de execução, 

acompanhamento, controle e avaliação da 

concessão de incentivo financeiro para 

cofinanciamento da Atenção Primária à Saúde no 

1° quadrimestre de 2017, e dá outras providências. 

 

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais - CIB 

-SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 12.466, de 

24 de agosto de 2011 e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e 

considerando:  

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes;  

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde;  

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da 

Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece 

os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, 

avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos 

das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras 

providências; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências;  
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- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as normas de 

transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo Fundo 

Estadual de Saúde; 

- a Portaria MS/GM nº 90, de 17 de janeiro de 2008, que atualiza o quantitativo populacional de 

residentes em assentamentos da reforma agrária e de remanescentes de quilombos, por município, 

para cálculo do teto de Equipes Saúde da Família, modalidade I, e de Equipes de Saúde Bucal da 

estratégia Saúde da Família; 

- a Portaria MS/GM nº 2.488, de 24 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de 

Atenção Primária, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 

Primária, para a Estratégia Saúde da Família/ESF e o Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde/PACS; 

- a Portaria GM/MS nº 1.412, de 10 de julho de 2013, que institui o Sistema de Informação em 

Saúde para a Atenção Básica (SISAB); 

- a Portaria MS/SAS nº 14, 7 de janeiro de 2014, que institui os prazos para o envio da base de 

dados do Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) referente às competências de janeiro 

a junho de 2014 e Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) referente às 

competências de janeiro a dezembro de 2014; 

- a Portaria MS/SAS nº 534, de 23 de junho de 2015, que altera o anexo da Portaria Nº 14, 7 de 

janeiro de 2014; 

- a Portaria GM/MS nº 1.113, de 31 de julho de 2015, que altera o § 3º do art. 3º da Portaria 

GM/MS nº 1.412, de 10 de julho de 2013, que institui o Sistema de Informação em Saúde para a 

Atenção Básica (SISAB); 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.749, de 18 de fevereiro de 2014, que aprova as normas gerais 

de adesão, execução, acompanhamento, controle e avaliação do processo de concessão do 

incentivo financeiro do Programa Estruturador Saúde em Casa; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.131, de 10 de junho de 2015, que aprova as regras de exceção 

para o ano de 2015, referentes ao pagamento dos Programas Estaduais, regidos pela Resolução 

SES/MG nº 4.605, de 17 de dezembro de 2014, que estabelece regras para o funcionamento do 

processo de acompanhamento, controle e avaliação previsto no Decreto Estadual nº 45.468, de 13 

de setembro de 2010 e dá outras providências; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.263, de 13 de janeiro de 2016, que aprova a prorrogação das 

regras de exceção estabelecidas na Resolução SES/MG nº 4.809, de 10 de junho de 2015; 
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- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.319, de 13 de abril de 2016, que aprova a Política Estadual de 

Atenção Primária à Saúde de Minas Gerais (PEAPS/MG); 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.320, de 13 de abril de 2016, que aprova as normas gerais de 

adesão, execução, acompanhamento, controle e avaliação da concessão de incentivo financeiro 

para cofinanciamento da Atenção Primária à Saúde para o exercício de 2016; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.373, de 13 de julho de 2016, que altera o Anexo Único da 

Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.320, de 13 de abril de 2016, que aprova as normas gerais de 

adesão, execução, acompanhamento, controle e avaliação da concessão de incentivo financeiro 

para cofinanciamento da Atenção Primária à Saúde para o exercício de 2016; 

- a Resolução SES/MG nº 4.215, de 18 de fevereiro de 2014, que estabelece as normas gerais de 

adesão, execução, acompanhamento, controle e avaliação do processo de concessão do incentivo 

financeiro do Programa Estruturador Saúde em Casa; 

- a Resolução SES/MG nº 4.606, de 17 de dezembro de 2014, que dispõe sobre as normas gerais 

do processo de prestação de contas dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Estadual de 

Saúde – FES nos termos do Decreto Estadual nº 45.468/2010; 

- a Resolução SES/MG nº 5.113, de 13 de janeiro de 2016, que prorroga as regras de exceção 

estabelecidas na Resolução SES/MG nº 4.809, de 10 de junho de 2015; 

- a Resolução SES/MG nº 5.262, de 28 de abril de 2016, que estabelece regras para o 

funcionamento do processo de acompanhamento dos indicadores previstos em Resoluções 

Estaduais e dá outras providências. 

- a Resolução CES/MG nº 016, de 12 de dezembro de 2016, que dispõe sobre aprovação do Plano 

Estadual de Saúde de Minas Gerais para o quadriênio 2016-2019; 

- a Resolução SES/MG nº 5.246, de 13 de abril de 2016, que estabelece as normas gerais de 

adesão, execução, acompanhamento, controle e avaliação da concessão de incentivo financeiro 

para cofinanciamento da Atenção Primária à Saúde para o exercício de 2016; 

- a Resolução SES/MG nº 5.352, de 13 de julho de 2016, que altera o Anexo Único da Resolução 

SES/MG nº 5.246, de 13 de abril de 2016, que estabelece as normas gerais de adesão, execução, 

acompanhamento, controle e avaliação da concessão de incentivo financeiro para cofinanciamento 

da Atenção Primária à Saúde para o exercício de 2016; 

- a corresponsabilidade do Estado no cofinanciamento das ações e serviços de atenção primária à 

saúde e promoção da sua integração com as redes de atenção e com as ações de vigilância em 

saúde; e 

 

 



 

4 

 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

 

  

- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 232ª Reunião Ordinária, ocorrida em 17 de maio de 2017. 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º Aprova a aplicação das regras dispostas na Resolução SES/MG nº 5.246, de 13 de abril de 

2016, aos valores e as normas gerais de execução, acompanhamento, controle e avaliação da 

concessão de incentivo financeiro para cofinanciamento da Atenção Primária à Saúde no 1° 

quadrimestre de 2017, nos termos dispostos no Anexo Único desta Deliberação. 

 

Art. 2º Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

Belo Horizonte, 17 de maio de 2017. 

 

 

LUIZ SÁVIO DE SOUZA CRUZ 

SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO E 

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.490, DE 17 DE MAIO DE 2017 

(disponível no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br). 

  

 

http://www.saude.mg.gov.br/
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RESOLUÇÃO SES/MG Nº 5.736, DE 17 DE MAIO DE 2017.  

 

Aplica as regras dispostas na Resolução 

SES/MG nº 5.246, de 13 de abril de 2016, aos 

valores e as normas gerais de execução, 

acompanhamento, controle e avaliação da 

concessão de incentivo financeiro para 

cofinanciamento da Atenção Primária à Saúde 

no 1° quadrimestre de 2017, e dá outras 

providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere o art. 93, § 1º, da Constituição Estadual; o artigo 222 da Lei Delegada Estadual nº 

180, de 20 de janeiro de 2011, e considerando: 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes;  

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde;  

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do 

art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de 

saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga 

dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá 

outras providências; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - 

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências;  
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- o Decreto Estadual nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as 

normas de transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo 

Fundo Estadual de Saúde; e 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.490, de 17 de maio de 2017, que aprova a 

prorrogação das regras dispostas no Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.320, de 13 

de abril de 2016, que aprova as normas gerais de adesão, execução, acompanhamento, controle e 

avaliação da concessão de incentivo financeiro para cofinanciamento da Atenção Primária à 

Saúde para o exercício de 2016, e dá outras providências. 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º - Aplicar as regras dispostas na Resolução SES/MG nº 5.246, de 13 de abril 

de 2016, aos valores e as normas gerais de execução, acompanhamento, controle e avaliação da 

concessão de incentivo financeiro para cofinanciamento da Atenção Primária à Saúde no 1° 

quadrimestre de 2017.  

 

Art. 2º - O incentivo financeiro para cofinanciamento da Atenção Primária à Saúde 

no período estabelecido por esta Resolução perfaz o valor total de R$ 100.000.000,00 (Cem 

milhões de reais) e correrá à conta das dotações orçamentárias nº 4291.10.301.192.4527.001-

334141-10.1 

 

Art. 3º - Fica excluído do monitoramento do primeiro quadrimestre de 2017 o 

indicador “Percentual de produção de teleconsultorias por equipe cadastrada nos programas Tele 

Minas Saúde (SES/MG) e Telessaúde Brasil Redes (MS)” previsto na Resolução SES/MG nº 

5.426/2016. 

 

Art. 4º - O período e as regras de monitoramento correspondentes serão efetivadas 

através de Termo Aditivo aos Termos de Compromissos. 

 

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Belo Horizonte, 17 de maio de 2017. 

 

LUIZ SÁVIO DE SOUZA CRUZ 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE 


